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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2023.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, esta coleção possui projeto gráfico que traz a letra 50% maior do que a das 
edições anteriores (publicadas até 2017). Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e 
está mais legível e o espaço entre letras e parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta de 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial desta obra, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, 
a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2022 e 2023 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2023, em seu site www.apprideel.
com.br. Basta acessar e inserir o ISBN da obra. 

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑

tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑

põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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ABASTECIMENTO ALIMENTAR: 
art. 23, VIII
ABUSO DE PODER
•	concessão de habeas corpus: art. 5o, 

LXVIII
•	concessão de mandado de seguran‑

ça: art. 5o, LXIX
•	direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: 
art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: 
art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO: art. 14, § 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: 
art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III 
e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS 
CONTRA O ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE 
MANDATO ELETIVO: art. 14, §§ 10 
e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE 
(ADECON)
•	eficácia de decisões definitivas de 

mérito proferidas pelo STF: art. 102, 
§ 2o

•	legitimação ativa: art. 103
•	processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN)
•	audiência prévia do Procurador‑Geral 

da República: art. 103, § 1o

•	citação prévia do Advogado‑Geral da 
União: art. 103, § 3o

•	competência do STF: art. 102, I, a
•	legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	omissão de medida: art. 103, § 2o

•	processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	recurso extraordinário: art. 102, III
•	suspensão da execução de lei: 

art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX

AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	competência originária; STF: art. 102, 

I, j
•	competência originária; STJ: art. 105, 

I, e
•	competênc ia  o r ig inár ia ; TRF : 

art. 108, I, b
•	de decisões anteriores à promulga‑

ção da CF: art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À 
EDUCAÇÃO E À CIÊNCIA: art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, 
XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	cobertura pela previdência social: 

art. 201, I e § 10
•	seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, 
XXIX, e 114
ACORDOS COLETIVOS DE 
TRABALHO: art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: 
arts. 49, I, e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: 
art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
arts. 37 a 43
•	acumulação de cargos públicos: 

art. 37, XVI e XVII
•	aposentadoria de servidor; casos: 

art. 40, § 1o

•	atos; fiscalização e controle: art. 49, 
X

•	cargo em comissão: art. 37, II, in fine, 
e V

•	cômputo de tempo de serviço: 
art. 40, § 9o

•	concurso público: art. 37, II, III e IV
•	contas: art. 71
•	contratação de servidores por prazo 

determinado: art. 37, IX
•	controle interno: art. 74
•	despesas com pessoal: art.  169; 

art. 38, par. ún., ADCT
•	empresa pública: art. 37, XIX
•	estabilidade de servidores: art. 41
•	extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 
165, §§ 1o e 2o

•	função de confiança: art. 37, V e XVII
•	gestão da documentação governa‑

mental: art. 216, § 2o

•	gestão financeira e patrimonial: 
art. 165, § 9o; art. 35, § 2o, ADCT

•	improbidade administrativa: art. 37, 
§ 4o

•	incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	militares: art. 42
•	Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 

61, § 1o, II, e
•	pessoas jurídicas; responsabilidade: 

art. 37, § 6o

•	princípios: art. 37
•	profissionais de saúde: art. 17, § 2o, 

ADCT
•	p rogramações  o rçamentá r ias : 

art. 165, § 10
•	publicidade: art. 37, § 1o

•	regiões: art. 43
•	reintegração de servidor estável: 

art. 41, § 2o

•	remuneração de servidores: art. 37, X
•	servidor público: arts. 38 a 41
•	sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
•	tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 

167, IV
•	vencimentos: art. 37, XII e XIII

ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	assistência social: art. 203, I e II
•	imputabilidade penal: art. 228
•	proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA E DEFENSORIA 
PÚBLICA: arts. 133 a 135

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	defesa de ato ou texto impugnado 

em ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3o

•	organização e funcionamento: 
art. 29, § 1o, ADCT

•	Procuradores da República: art. 29, 
§ 2o, ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 
e 132
•	vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	organização e funcionamento: 

art. 29, caput, e § 1o, ADCT

Índice Alfabético‑Remissivo da Constituição da  
República Federativa do Brasil, de suas  

Disposições Transitórias e Emendas Constitucionais
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de das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria; ou
III – compulsoriamente, na forma do disposto 
no inciso II do § 1o do art. 40 da Constituição 
Federal.
§ 2o Os servidores públicos federais com direito 
a idade mínima ou tempo de contribuição distin-
tos da regra geral para concessão de aposenta-
doria na forma dos §§ 4o‑B, 4o‑C e 5o do art. 40 
da Constituição Federal poderão aposentar‑se, 
observados os seguintes requisitos:
I – o policial civil do órgão a que se refere o 
inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição 
Federal, o policial dos órgãos a que se referem 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do 
caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do 
art. 144 da Constituição Federal e o ocupante 
de cargo de agente federal penitenciário ou so-
cioeducativo, aos 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade, com 30 (trinta) anos de contribuição 
e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em 
cargo dessas carreiras, para ambos os sexos;
II – o servidor público federal cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, com 
25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e 
contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercí-
cio de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que for concedida a aposentadoria;
III – o titular do cargo federal de professor, aos 
60 (sessenta) anos de idade, se homem, aos 57 
(cinquenta e sete) anos, se mulher, com 25 (vin-
te e cinco) anos de contribuição exclusivamente 
em efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de 
serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efeti-
vo em que for concedida a aposentadoria, para 
ambos os sexos.
§ 3o A aposentadoria a que se refere o § 4o‑C 
do art. 40 da Constituição Federal observará 
adicionalmente as condições e os requisitos es-
tabelecidos para o Regime Geral de Previdência 
Social, naquilo em que não conflitarem com as 
regras específicas aplicáveis ao regime próprio 
de previdência social da União, vedada a con-
versão de tempo especial em comum.

§ 4o Os proventos das aposentadorias concedi-
das nos termos do disposto neste artigo serão 
apurados na forma da lei.
§ 5o Até que entre em vigor lei federal de que 
trata o § 19 do art. 40 da Constituição Fede-
ral, o servidor federal que cumprir as exigências 
para a concessão da aposentadoria voluntária 
nos termos do disposto neste artigo e que op-
tar por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária, até completar a 
idade para aposentadoria compulsória.
§ 6o A pensão por morte devida aos dependen-
tes do policial civil do órgão a que se refere o 
inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição 
Federal, do policial dos órgãos a que se referem 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do 
caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do 
art. 144 da Constituição Federal e dos ocupan-
tes dos cargos de agente federal penitenciário 
ou socioeducativo decorrente de agressão so-
frida no exercício ou em razão da função será 
vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equi-
valente à remuneração do cargo.
§  7o Aplicam‑se às aposentadorias dos ser-
vidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios as normas constitucionais e infra-
constitucionais anteriores à data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, enquanto 
não promovidas alterações na legislação inter-
na relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social.
Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a 
alíquota da contribuição previdenciária de que 
tratam os arts. 4o, 5o e 6o da Lei no 10.887, de 18 
de junho de 2004, esta será de 14% (quatorze 
por cento).
c	 Art. 36, I, desta EC, que vigorará no primeiro dia do 

quarto mês subsequente ao da data de sua publica‑
ção (DOU de 13-11-2019).

§ 1o A alíquota prevista no caput será reduzida 
ou majorada, considerado o valor da base de 
contribuição ou do benefício recebido, de acor-
do com os seguintes parâmetros:
I – até 1 (um) salário mínimo, redução de seis 
inteiros e cinco décimos pontos percentuais;
II – acima de 1 (um) salário mínimo até 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), redução de cinco 
pontos percentuais;
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IX – agentes de tratamento: o controlador e o 
operador;
X – tratamento: toda operação realizada com 
dados pessoais, como as que se referem a cole-
ta, produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamen-
to, eliminação, avaliação ou controle da infor-
mação, modificação, comunicação, transferên-
cia, difusão ou extração;
XI – anonimização: utilização de meios técnicos 
razoáveis e disponíveis no momento do trata-
mento, por meio dos quais um dado perde a 
possibilidade de associação, direta ou indireta, 
a um indivíduo;
XII – consentimento: manifestação livre, infor-
mada e inequívoca pela qual o titular concorda 
com o tratamento de seus dados pessoais para 
uma finalidade determinada;
XIII – bloqueio: suspensão temporária de qual-
quer operação de tratamento, mediante guarda 
do dado pessoal ou do banco de dados;
XIV – eliminação: exclusão de dado ou de con-
junto de dados armazenados em banco de 
dados, independentemente do procedimento 
empregado;
XV – transferência internacional de dados: 
transferência de dados pessoais para país es-
trangeiro ou organismo internacional do qual o 
país seja membro;
XVI – uso compartilhado de dados: comunica-
ção, difusão, transferência internacional, in-
terconexão de dados pessoais ou tratamento 
compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de 
suas competências legais, ou entre esses e en-
tes privados, reciprocamente, com autorização 
específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, 
ou entre entes privados;
XVII – relatório de impacto à proteção de dados 
pessoais: documentação do controlador que 
contém a descrição dos processos de tratamen-
to de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, 
bem como medidas, salvaguardas e mecanismos 
de mitigação de risco;
XVIII – órgão de pesquisa: órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta ou 
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucra-
tivos legalmente constituída sob as leis brasilei-
ras, com sede e foro no País, que inclua em sua 

missão institucional ou em seu objetivo social 
ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de 
caráter histórico, científico, tecnológico ou es-
tatístico; e
XIX – autoridade nacional: órgão da administra-
ção pública responsável por zelar, implementar 
e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o 
território nacional.
c	 Incisos XVIII e XIX com a redação dada pela Lei 

no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 6o As atividades de tratamento de dados 
pessoais deverão observar a boa‑fé e os seguin-
tes princípios:
I – finalidade: realização do tratamento para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular, sem possibilidade de tra-
tamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;
II – adequação: compatibilidade do tratamen-
to com as finalidades informadas ao titular, de 
acordo com o contexto do tratamento;
III – necessidade: limitação do tratamento ao mí-
nimo necessário para a realização de suas finali-
dades, com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;
IV – livre acesso: garantia, aos titulares, de con-
sulta facilitada e gratuita sobre a forma e a du-
ração do tratamento, bem como sobre a inte-
gralidade de seus dados pessoais;
V – qualidade dos dados: garantia, aos titulares, 
de exatidão, clareza, relevância e atualização 
dos dados, de acordo com a necessidade e para 
o cumprimento da finalidade de seu tratamento;
VI – transparência: garantia, aos titulares, de 
informações claras, precisas e facilmente aces-
síveis sobre a realização do tratamento e os res-
pectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;
VII – segurança: utilização de medidas técnicas 
e administrativas aptas a proteger os dados pes-
soais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alte-
ração, comunicação ou difusão;
VIII – prevenção: adoção de medidas para pre-
venir a ocorrência de danos em virtude do trata-
mento de dados pessoais;
IX – não discriminação: impossibilidade de rea-
lização do tratamento para fins discriminatórios 
ilícitos ou abusivos;
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X – responsabilização e prestação de contas: 
demonstração, pelo agente, da adoção de me-
didas eficazes e capazes de comprovar a obser-
vância e o cumprimento das normas de prote-
ção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia 
dessas medidas.

Capítulo II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS

Art. 7o O tratamento de dados pessoais somente 
poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:
I – mediante o fornecimento de consentimento 
pelo titular;
II – para o cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória pelo controlador;
III – pela administração pública, para o trata-
mento e uso compartilhado de dados necessá-
rios à execução de políticas públicas previstas 
em leis e regulamentos ou respaldadas em con-
tratos, convênios ou instrumentos congêneres, 
observadas as disposições do Capítulo IV desta 
Lei;
IV – para a realização de estudos por órgão de 
pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais;
V – quando necessário para a execução de con-
trato ou de procedimentos preliminares relacio-
nados a contrato do qual seja parte o titular, a 
pedido do titular dos dados;
VI – para o exercício regular de direitos em pro-
cesso judicial, administrativo ou arbitral, esse 
último nos termos da Lei no 9.307, de 23 de 
setembro de 1996 (Lei de Arbitragem);
VII – para a proteção da vida ou da incolumidade 
física do titular ou de terceiro;
VIII – para a tutela da saúde, exclusivamente, em 
procedimento realizado por profissionais de saú-
de, serviços de saúde ou autoridade sanitária;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

IX – quando necessário para atender aos inte-
resses legítimos do controlador ou de terceiro, 
exceto no caso de prevalecerem direitos e liber-
dades fundamentais do titular que exijam a pro-
teção dos dados pessoais; ou
X – para a proteção do crédito, inclusive quanto 
ao disposto na legislação pertinente.

§§  1o e 2o Revogados. Lei no  13.853, de 
8-7-2019.
§ 3o O tratamento de dados pessoais cujo aces-
so é público deve considerar a finalidade, a 
boa‑fé e o interesse público que justificaram sua 
disponibilização.
§ 4o É dispensada a exigência do consentimen-
to previsto no caput deste artigo para os dados 
tornados manifestamente públicos pelo titular, 
resguardados os direitos do titular e os princí-
pios previstos nesta Lei.
§ 5o O controlador que obteve o consentimento 
referido no inciso I do caput deste artigo que 
necessitar comunicar ou compartilhar dados 
pessoais com outros controladores deverá obter 
consentimento específico do titular para esse 
fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do 
consentimento previstas nesta Lei.
§ 6o A eventual dispensa da exigência do con-
sentimento não desobriga os agentes de trata-
mento das demais obrigações previstas nesta 
Lei, especialmente da observância dos princípios 
gerais e da garantia dos direitos do titular.
§ 7o O tratamento posterior dos dados pessoais 
a que se referem os §§ 3o e 4o deste artigo po-
derá ser realizado para novas finalidades, desde 
que observados os propósitos legítimos e espe-
cíficos para o novo tratamento e a preservação 
dos direitos do titular, assim como os funda-
mentos e os princípios previstos nesta Lei.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 8o O consentimento previsto no inciso I do 
art. 7o desta Lei deverá ser fornecido por escrito 
ou por outro meio que demonstre a manifesta-
ção de vontade do titular.
§ 1o Caso o consentimento seja fornecido por 
escrito, esse deverá constar de cláusula desta-
cada das demais cláusulas contratuais.
§ 2o Cabe ao controlador o ônus da prova de 
que o consentimento foi obtido em conformi-
dade com o disposto nesta Lei.
§ 3o É vedado o tratamento de dados pessoais 
mediante vício de consentimento.
§ 4o O consentimento deverá referir‑se a finali-
dades determinadas, e as autorizações genéri-
cas para o tratamento de dados pessoais serão 
nulas.
§ 5o O consentimento pode ser revogado a qual-
quer momento mediante manifestação expressa 
do titular, por procedimento gratuito e facili-
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quem obrigados a aceitar, nas mesmas condi-
ções contratuais, acréscimos ou supressões ao 
objeto contratado de até 50% (cinquenta por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
c	 Arts. 4o‑H e 4o‑I acrescidos pela Lei no 14.035, de 

11-8-2020.

Art. 4o‑J. Os órgãos e entidades da administração 
pública federal poderão aderir a ata de registro 
de preços gerenciada por órgão ou entidade es-
tadual, distrital ou municipal em procedimentos 
realizados nos termos desta Lei, até o limite, por 
órgão ou entidade, de 50% (cinquenta por cen-
to) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os ór-
gãos participantes.
Parágrafo único. As contratações decorrentes 
das adesões à ata de registro de preços de que 
trata o caput deste artigo não poderão exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos partici-
pantes, independentemente do número de ór-
gãos não participantes que aderirem.
Art. 4o‑K. Os órgãos de controle interno e exter-
no priorizarão a análise e a manifestação quan-
to à legalidade, à legitimidade e à economici-
dade das despesas decorrentes dos contratos 
ou das aquisições realizadas com fundamento 
nesta Lei.
Parágrafo único. Os tribunais de contas devem 
atuar para aumentar a segurança jurídica na 
aplicação das normas desta Lei, inclusive por 
meio de respostas a consultas.
c	 Arts. 4o‑J e 4o‑K acrescidos pela Lei no 14.065, de 

30-9-2020.

Art. 5o Toda pessoa colaborará com as autori-
dades sanitárias na comunicação imediata de:
I – possíveis contatos com agentes infecciosos 
do coronavírus;
II – circulação em áreas consideradas como re-
giões de contaminação pelo coronavírus.
Art. 5o‑A. Enquanto perdurar o estado de emer-
gência de saúde internacional decorrente do co-
ronavírus responsável pelo surto de 2019:
I – os prazos processuais, a apreciação de ma-
térias, o atendimento às partes e a concessão 
de medidas protetivas que tenham relação com 
atos de violência doméstica e familiar cometi-
dos contra mulheres, crianças, adolescentes, 

pessoas idosas e pessoas com deficiência serão 
mantidos, sem suspensão;
II – o registro da ocorrência de violência domés-
tica e familiar contra a mulher e de crimes come-
tidos contra criança, adolescente, pessoa idosa 
ou pessoa com deficiência poderá ser realizado 
por meio eletrônico ou por meio de número de 
telefone de emergência designado para tal fim 
pelos órgãos de segurança pública;
Parágrafo único. Os processos de que trata o in-
ciso I do caput deste artigo serão considerados 
de natureza urgente.
c	 Art. 5o‑A acrescido pela Lei no 14.022, de 7-7-2020.

Art. 5o‑B. O receituário médico ou odontológi-
co de medicamentos sujeitos a prescrição e de 
uso contínuo será válido pelo menos enquanto 
perdurarem as medidas de isolamento para con-
tenção do surto da Covid-19.
§ 1o O disposto no caput não se aplica ao recei-
tuário de medicamentos sujeitos ao controle sa-
nitário especial, que seguirá a regulamentação 
da ANVISA.
§ 2o VETADO.
c	 Art. 5o‑B acrescido dada pela Lei no  14.028, de 

27-7-2020.

Art. 6o É obrigatório o compartilhamento entre 
órgãos e entidades da administração pública fe-
deral, estadual, distrital e municipal de dados 
essenciais à identificação de pessoas infectadas 
ou com suspeita de infecção pelo coronaví-
rus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua 
propagação.
§ 1o A obrigação a que se refere o caput deste 
artigo estende‑se às pessoas jurídicas de direito 
privado quando os dados forem solicitados por 
autoridade sanitária.
§ 2o O Ministério da Saúde manterá dados pú-
blicos e atualizados sobre os casos confirmados, 
suspeitos e em investigação, relativos à situação 
de emergência pública sanitária, resguardando 
o direito ao sigilo das informações pessoais.
Art. 6o‑A. Para a concessão de suprimento de 
fundos e por item de despesa, e para as aquisi-
ções e as contratações a que se refere o caput 
do art. 4o desta Lei, quando a movimentação 
for realizada por meio de Cartão de Pagamento 
do Governo, ficam estabelecidos os seguintes 
limites:
I – na execução de serviços de engenharia, o 
valor estabelecido na alínea a do inciso I do ca-
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Súmulas Vinculantes do STF

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato ju-
rídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 
circunstâncias do caso concreto, desconsidera a 
validez e a eficácia de acordo constante de ter-
mo de adesão instituído pela Lei Complementar 
no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribuições so‑

ciais, autoriza créditos de complementos de atualiza‑
ção monetária em contas vinculadas do FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo esta-
dual ou distrital que disponha sobre sistemas de 
consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram‑se o contraditório e a am-
pla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apre-
ciação da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Proces‑

so Administrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o 
salário mínimo não pode ser usado como inde-
xador de base de cálculo de vantagem de servi-
dor público ou de empregado, nem ser substi-
tuído por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende 
a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento 
de remuneração inferior ao salário mínimo para 
as praças prestadoras de serviço militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, 
revogada pela Emenda Const i tuc ional 
no 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 

12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada 
à edição de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no 2.172-32, de 23-8-2001, que até o encerra‑

mento desta edição não havia sido convertida em lei, 
estabelece a nulidade das disposições contratuais que 
menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus 
da prova nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do 
artigo 5o do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e os ar-
tigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, que tratam 
de prescrição e decadência de crédito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen‑

to da Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o li-
mite temporal previsto no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no 

DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 
Tribunal que, embora não declare expressamen-
te a inconstitucionalidade de lei ou ato norma-
tivo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de res-
ponsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	danos ao meio ambiente: Lei no 

7.347/1985

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE
•	Lei no 9.868/1999
•	admissibilidade: arts. 13 a 20 da Lei 

no 9.868/1999
•	decisão: arts.  22 a 28 da Lei no 

9.868/1999
•	medida cautelar: art.  21 da Lei no 

9.868/1999
•	procedimento: arts. 13 a 20 da Lei no 

9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE
•	Lei no 9.868/1999
•	admissibilidade: arts. 2o a 9o da Lei no 

9.868/1999
•	decisão: arts.  22 a 28 da Lei no 

9.868/1999
•	medida cautelar: arts. 10 a 12 da Lei 

no 9.868/1999
•	procedimento: arts. 2o a 9o da Lei no 

9.868/1999

AÇÃO POPULAR
•	Lei no 4.717/1965
•	competência: art.  5o da Lei no 

4.717/1965
•	processo: arts.  7o a 19 da Lei no 

4.717/1965
•	sujeitos passivos: art.  6o da Lei no 

4.717/1965

ACESSO AOS DOCUMENTOS 
PÚBLICOS
•	Lei no 12.527/2011

APOSENTADORIA DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA
•	regulamentação do § 1o do art. 201 

da CF: LC no 142/2013

ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL
•	Lei no 9.882/1999

C
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
•	acréscimo de dispositivos que regu‑

lamentam o art. 102 da CF: art. 2o da 
Lei no 11.418/2006

COMISSÃO
•	nac ional  da verdade: Le i  n o 

12.528/2011

CONSUMIDOR
•	ação civil pública por danos causados 

a: Lei no 7.347/1985

CONTRATO DE DESEMPENHO
•	regulamentação: Lei no 13.934/2019

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
•	Dec. no 6.949/2009

CORONAVÍRUS (COVID-19)
•	emergência de saúde internacio‑

nal; medidas de enfretamento: Lei 
no 13.979/2020

D
DANOS
•	causados ao meio ambiente, ao con‑

sumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico: Lei no 7.347/1985

DOCUMENTOS
•	públicos; acesso: Lei no 12.527/2011

H
HABEAS DATA
•	Lei no 9.507/1997

I
IMPOSTO DE RENDA
•	não incidência; indenização por da‑

nos morais: Súm. no 498 do STJ

INFORMAÇÕES
•	sigilosa; acesso: Lei no 12.527/2011

INTERNET
•	marco civil da: Lei no 12.965/2014

L
LEI
•	geral de proteção de dados: Lei 

no 13.709/2018

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS 
DO DIREITO BRASILEIRO
•	Dec.‑lei no 4.657/1942

M
MANDADO DE INJUNÇÃO: Lei no 
13.300/2016
•	coletivo: arts.  12 e 13 da Lei no 

13.300/2016
•	legitimados: art.  3o da Lei no 

13.300/2016

•	norma regulamentadora; efeitos: 
art. 11 da Lei no 13.300/2016

•	petição inicial: art.  4o da Lei no 
13.300/2016

MANDADO DE SEGURANÇA
•	Lei no 12.016/2009

MEIO AMBIENTE
•	ação civil pública; responsabilida‑

de por danos causados ao: Lei no 
7.347/1985

N
NEPOTISMO
•	administração pública federal: Dec. 

no 7.203/2010

P
PENA
•	substitutiva: Súm. no 493 do STJ

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
(CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA)
•	acessibilidade: art. 9o

•	acesso à informação: art. 21
•	acesso à justiça: art. 13
•	acesso a programas completos de 

habilitação e reabilitação: art. 26
•	cooperação internacional: art. 32
•	definições, propósito, princípios e 

obrigações gerais: arts. 1o a 4o

•	direito à educação: art. 24
•	direito à participação na vida cultu‑

ral e em recreação, lazer e esporte: 
art. 30

•	direito à participação na vida política 
e pública: art. 29

•	direito à saúde: art. 25
•	direito à vida: art. 10
•	direito ao padrão de vida e proteção 

social adequados: art. 28
•	direito ao trabalho e ao emprego: 

art. 27
•	em situações de risco e emergências 

humanitárias: art. 11
•	liberdade de expressão e de opinião: 

art. 21
•	liberdade de movimentação e nacio‑

nalidade: art. 18
•	liberdade e segurança: art. 14
•	mobilidade pessoal: art. 20
•	prevenção contra a exploração, a vio‑

lência e o abuso: art. 16
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